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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 04/2015
O Município de Paulo Lopes torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas da rede municipal de ensino. Os documentos referentes ao CREDENCIAMENTO, e os envelopes nº. 1 – “PROPOSTA” e nº. 2 – “DOCUMENTAÇÃO” deverão ser protocolados no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, sito a Rua José Pereira da Silva, Centro, Paulo Lopes/SC, até as 08h55min do dia 10/03/2015. A sessão se dará a partir das 09h00min do dia 10/03/2015, no endereço acima especificado. O Edital encontra-se a disposição dos interessados, no site www.paulolopes.sc.gov.br 
Paulo Lopes, 26 de fevereiro de 2015.
Evandro João dos Santos

Prefeito Municipal 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2015
O Município de Paulo Lopes, com sede administrativa na Rua José Pereira da Silva, informa que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Global, com a finalidade de selecionar proposta objetivando a contratação do objeto definido no item “1.1.” deste instrumento convocatório. Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis.
Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:

• Recebimento do envelope de proposta e do envelope de habilitação:

* das 09h00min do dia 27/02/2015, às 08h55min do dia 10/03/2015;

• Local recebimento dos envelopes:

* Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes

• Limite para impugnação ao edital:

*09 h00min do dia 06/03/2015
• Início da Sessão Pública do pregão:

* 09h do dia 10/03/2015
As dúvidas pertinentes à presente licitação serão esclarecidas pelo Departamento de Licitações, nos seguintes endereços:

• Telefone: (48) 3253-0161

• E-mail: licitacoes@paulolopes.sc.gov.br 

• Endereço: Rua José Pereira da Silva, Centro, Paulo Lopes SC

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa para prestação de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas da rede municipal de ensino, conforme especificações contidas no termo de referência (Anexo I).
2. DA DOTAÇÃO

2.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária:
	Órgão: 05
	Secretaria de Educação

	Unidade: 01
	Secretaria de Educação

	Atividade: 2.017
	Manutenção do Ensino Fundamental

	3.3.90.00.00.00.00.00.01.00
	(52) Aplicações Diretas 

	33.3.90.39.99
	Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica


3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, bem como tenham ramo de atividade compatível com o objeto desta contratação, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; e,

d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9°, da Lei 8.666/93;
f) Não serão admitidas à participação de empresas punidas, no âmbito da Administração, com sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

4.2. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, com data de emissão do exercício atual.

4.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

4.4. Deverá ser apresentado no credenciamento o registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 

4.5. As empresas que optarem pelo envio da documentação sem se fazer representar no certame deverão encaminhar em um terceiro envelope os documentos solicitados nos itens “4.4” e “4.7” do edital. Ficam impedidas de participar no certame as licitantes que não se credenciarem ou que não cumprirem o estabelecido neste item.

4.6. Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar lances ou manifestar intenção de recurso.

4.7. Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos para habilitação. É facultado ao proponente credenciado manifestar a declaração oralmente.

4.8. As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração prevista no item 4.7, desde que, cumprido o disposto no item 4.2 deste edital, apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame.

4.9. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pela(o) pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital.

5.2. Declarada aberta à sessão pelo pregoeiro, representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes.

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICIPIO DE PAULO LOPES
PREGÃO PRESENCIAL No 04/2015
RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ
5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

MUNICIPIO DE PAULO LOPES
PREGÃO PRESENCIAL No 04/2015
RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ
5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - Documentos de Habilitação.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem rasuras, entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante legal da licitante.

6.2. Na Proposta de Preços deverão constar:

6.2.1. Razão social da licitante, no do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, e se possível, endereço eletrônico (e-mail);

6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso o respectivo prazo não esteja expresso na proposta de preço está será considerada como válida por 60 (sessenta) dias;

6.2.3. Uma única cotação, com preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;
6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos/serviços ser fornecidos sem ônus adicionais;

6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

6.7. O pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo pregoeiro e equipe de apoio;

7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço global;

7.4. Lido os preços, ao pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente.

7.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita;

7.7. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

7.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital;

7.10. Caso não se realize lances verbais, e a negociação seja frustrada, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, e dado prosseguimento ao processo;

7.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, ao pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

7.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

7.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, ao pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

7.15. Nas situações previstas nos subitens 7.10, 7.11 e 7.14, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

7.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito.

7.16.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo pregoeiro, presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, ficando precluso o direito de recurso.

7.17. As ME e EPP terão preferência de contratação em caso de empate.

7.17.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e/ou EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.17.2. Em caso de empate, a ME e/ou EPP mais bem classificada poderá, na sessão pública de julgamento das propostas, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO

8.1.
Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal.

8.1.1.
Os documentos comprobatórios pertinentes à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista deverão se encontrar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), e a veracidade das informações constantes poderá ser comprovada mediante diligência via on line.

8.2. As empresas deverão apresentar, dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), os documentos abaixo relacionados, em plena validade:

8.2.1. - Relativos à Habilitação Jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e

e) Comprovante de Inscrição e situação cadastral da Pessoa Jurídica (CNJP).

8.2.2. - Relativos à Regularidade Fiscal:

a) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

a.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.2.3. - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência ou concordata ou Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Prova de que possui Patrimônio Líquido de valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado pelo município, levando-se em consideração os valores por item previsto na planilha de orçamento, integralizado e registrado na Junta Comercial, podendo ser atualizado de acordo com o previsto na Lei n.º 8.666/93;

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n.° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

8.2.4. - Relativos à Qualificação Técnica:

a) Registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Administração - CRA. Caso a empresa seja de outro estado a mesma deve apresentar o registro secundário do CRA-SC para a contratação.

b) Apresentação de atestado de capacidade técnica devidamente registrados no Conselho Regional de Administração - CRA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de que a licitante executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos semelhantes. 

c) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no Conselho Regional de Administração - CRA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do responsável técnico da empresa, que comprove que este participou de execução, satisfatória, de contrato com objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos semelhantes.

d) Declaração formal que a empresa dispõe de estrutura e pessoal técnico especializado considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação

e) Declaração firmada pelo representante legal da licitante proponente, indicando a relação nominal dos profissionais que dispõe para a prestação de serviços, ora licitada;

8.3. Os licitantes deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que:

(dentro do envelope 2-habilitação)

· os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados;

· não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

· declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666/93 (conforme modelo anexo IV); 

· Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo VI);
8.4. Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital deverão ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de licitações, em prazo não inferior a 03 (três) dias anteriores à data fixada para recebimento das propostas.  

9.3. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24:00h (vinte e quatro horas) e informar.

9.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, devendo-se cumprir o devido prazo legal.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela(o) pregoeiro ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

11. DO CONTRATO

11.1. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11.1.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá ser substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 62, “caput” e § 4o, da Lei 8.666/93.
11.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória válida, perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que ao pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.4. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

11.4.1. Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

11.4.2. Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

11.4.3. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo, supressões acima desse limite ser resultante de acordo entre as partes.

11.5. Se a licitante vencedora recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 12 deste Edital de Pregão.

11.6. Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que ao pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da Seção 12 deste Edital.

11.6.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada na fase em que ocorreu a adjudicação do então vencedor.

11.7. O Órgão se obriga, nos termos previstos neste edital a:

11.7.1. Receber os produtos e/ou serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

11.7.1.1. Os produtos e/ou serviços serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota fiscal com especificação e quantidades e especificação dos requisitos em desacordo com o discriminado no ANEXO I deste Edital;

11.7.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á pela Secretaria de Administração, após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicatária.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:

a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso.

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a administração municipal poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

12.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e,

12.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a admininstração pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder a cobrança judicial da multa.

12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

13.2.1. A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho.

13.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local definidos, e novamente publicados na Imprensa Oficial.
13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
13.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

13.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO.

13.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

13.11.  São partes integrantes deste Edital:

a) ANEXO I - Termo de Referência;

b)
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento; 

c)
ANEXO III - Modelo de Declaração de Fato Superveniente; 

d)
ANEXO IV - Modelo Declaração que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;



e)
ANEXO V - Modelos de Declaração de não emprega de menores de 18 anos;

f)
ANEXO VI - Minuta de Contrato.

Paulo Lopes, 20 de fevereiro de 2015.

Evandro João dos Santos 
Prefeito Municipal

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DA ESPECIFICAÇÃO E DAS QUANTIDADES:

1.1 – OBJETO: 

1.1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas da rede municipal de ensino: Ernestina pereira Martins, Targina Boaventura da Costa, Avani da Silva Santos e E. B Dr. Ivo Silveira  , nos termos e condições constantes no presente Edital.

2.1 OBJETIVO GERAL

2.1.1 Aumentar a eficiência do processo de ensino-aprendizagem, disponibilizando tecnologias já existentes mais ainda não suficientemente difundidas na rede pública municipal, recompensando e incentivando os estudantes através de palestras e prêmios pelo desempenho escolar.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

2.2.1 Potencializar e auxiliar o processo de ensino aprendizagem nas escolas;

2.2.2 Motivar aos alunos o desenvolvimento de atividades educacionais, através do cenário on-line que permite um alto grau de interatividade e um grande realismo;

2.2.3 Disponibilizar reforço estudantil online, diariamente, 7 (sete) dias por semana, com um limite de 2780 dúvidas mensais, renováveis a cada mês. Através do ambiente virtual da plataforma, os alunos obterão o direito de enviar dúvidas em todas as disciplinas, a saber: matemática, português, física, artes e literatura, história, inglês, ensino religioso, sociologia, filosofia, geografia, ciências, química e biologia.

2.2.4 Criar um ambiente de relacionamento entre as comunidades de alunos, socializando suas ações e atividades por meio das tecnologias, visando o fortalecimento da cultura tecnológica na rede municipal de ensino;

2.2.5 Criar um ambiente de aprendizado contínuo assistido pelo computador, baseado numa metodologia de mediação direta com o professor, sem vídeo aulas, em ambiente on-line com interações através de mensagens e anexos, de modo que a construção cognitiva do aluno se faça de modo significativo e desta forma desenvolva as habilidades curriculares de modo mais prazeroso;

2.2.6 Fortalecer a cultura tecnológica na rede municipal de ensino, através do envolvimento de diversos segmentos na Secretaria Municipal de Educação que desenvolvem atividades de TI e Comunicação nas escolas;

2.2.7. Conscientizar alunos, pais e diretores sobre a importância de um apoio escolar extraclasse individualizado e on-line, voltada a educação complementar atraindo a atenção da comunidade pelo desempenho e recompensas aos seus filhos;

2.2.8. Despertar o interesse dos alunos pelos estudos através de um ambiente virtual interativo e pedagógico e recompensa-los com prêmios pelos desempenhos nas notas;

2.2.9. Valorizar a importância do professor em sala de aula nas discursões de temas revisados no ambiente on-line de apoio pedagógico;

2.2.10. Valorizar o acesso ao mundo digital, mantendo a tecnologia aliada aos estudos; 

2.2.11. Transmitir e adquirir conhecimentos, ressaltando as atividades práticas em sala de aula e as experiências vistas no ambiente on-line de apoio pedagógico;

2.2.12. Acompanhar o desenvolvimento pedagógico dos alunos com diretores e pais, através de contatos por e-mail, telefone e palestras motivacionais com todo o corpo docente; 

2.2.13. Estimular o trabalho em equipe na formação de grupos de estudos on-line;

2.2.14. Fomentar os alunos na formação de opiniões, levantando novas questões, buscando soluções, criando cenários de aulas e concluir as dúvidas;

2.2.15. Contribuir na formação educacional dos alunos;

2.2.16. Tornar as aulas mais criativas e estimulantes, melhorando o rendimento profissional dos professores no avanço das disciplinas;

2.2.17. Qualificar os alunos através de uma boa educação, melhorando assim a mão de obra em nosso município;

2.3 METAS

2.3.1 Conscientizar alunos, pais e diretores sobre a importância de um apoio escolar on-line, voltado à educação complementar, despertando o interesse do jovem pelos estudos através de um ambiente virtual, interativo e pedagógico, apoiando no melhor rendimento das notas nos anos de 2015 e 2016;
2.3.2 Melhorar o desempenho acadêmico dos alunos por meio de atividades complementares;

2.3.3 Dinamizar o fluxo escolar, eliminando gradativamente a repetência escolar;

2.3.4 Estimular o envolvimento dos docentes no processor educacional dos alunos;

2.3.5 Aplicar novos exercícios de uma forma mais fácil e detalhada, auxiliando nos deveres diários, trabalhos escolares e outros de natureza similar;

2.3.6 Elaborar e distribuir um material informativo por aluno, composto por adesivos de identificação para utilização da plataforma;

2.3.7 Disponibilizar em ambiente online uma área restrita para o acompanhamento dos estudantes pelos diretores das escolas, auxiliando na comparação do rendimento e o interesse dos alunos;

2.3.8 Aumentar o IDEB do município, principalmente nas escolas com menor índice, nivelando a qualidade entre todas;

2.3.9 Atender pais, alunos e diretores diariamente pela central de atendimento telefônico, e-mail ou pela unidade física localizada região, para sanar dúvidas relacionadas à utilização da plataforma;

2.4 JUSTIFICATIVAS:

2.4.1. Um levantamento feito pela Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), o Brasil lidera o ranking de repetência escolar na América Latina na educação básica. O índice de repetência do País foi de 18,7%, logo atrás, o Suriname, com 15,7%, e da Guatemala, com 12,2%;
2.4.1 Muitas crianças necessitam de complemento escolar para obter um melhor rendimento nos estudos, porém muitas famílias não podem investir em um professor particular. É natural e esperado que o ritmo de aprendizado seja diferente para cada criança. Ao longo do ano, sempre aparecem defasagens entre os alunos: onde uns são mais rápidos e outros têm mais dificuldades. E para que esses desníveis não se acentuem com o tempo, a melhor opção para nivelar os alunos é um ambiente on-line de apoio pedagógico interativo;

3. CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS PARA A PLATAFORMA EDUCACIONAL EM AMBIENTE ON- LINE

3.1 O Plataforma deve apresentar uma facilidade de uso aos alunos;

3.2 A plataforma deve permitir ser utilizada com um limite de dúvidas mensal, mas sem limite de acessos e interações de dúvidas já enviadas, possibilitando aos usuários simultaneamente em uma mesma escola o acesso on-line ao programa ora especificado baseado em um pacote de dúvidas disponibilizado (licenças concorrentes);

3.3 Interface simples, de fácil compreensão para que os alunos visualizem suas dificuldades e tirem suas dúvidas de maneira on-line, permitindo uma maior interação e melhorando o aprendizado;

3.4 A Plataforma deve ser compatível com equipamentos que possuam no mínimo a seguinte configuração:

3.4.1 Processador Núcleo Duplo com frequência mínima de 2.0GHz;

3.4.2 Memória RAM 1Gb;

3.4.3 HD Sata 160Gb 7200rpm;

3.4.4 Placa de Rede;

3.5 A Plataforma deve funcionar em Plataforma Microsoft Windows;

3.6. A plataforma deve oferecer professores capacitados 7 (sete) vezes por semana, 360 dias ao ano para anteder dúvidas e realizar correções de trabalhos dos alunos, com prazo máximo de até 24 (vinte quatro) horas para respostas;

3.7. A plataforma e o ambiente virtual on-line deve possuir, no mínimo, as disciplinas de matemática, português, física, artes e literatura, história, inglês, ensino religioso, sociologia, filosofia, geografia, ciências, química, biologia. Com os conteúdos desenvolvidos de acordo com as orientações do PCM (Plano Curricular Municipal);

3.8.  A plataforma pedagógica em ambiente on-line deverá permitir o gerenciamento da segurança e controle logístico, relacionados à utilização dos alunos e segurança de seus dados, via Internet em website seguro, através de senha e login específicos;

3.9.  A comunicação de dados entre o aluno e o prestador de serviço deverá ser realizada via Internet em website seguro, através de senha e login específicos;

3.10 A Plataforma deve oferecer uma interação entre todos os alunos para criação de grupos de estudos, conversas em grupos para melhor fixação dos conteúdos vistos em sala de aula, com possibilidades de busca de usuários para interações e conversas por mensagens;

3.11 A Plataforma deverá fornecer um layout responsivo e diferenciado para acessos em diversos aparelhos tecnológicos, como tablet, notebook e celular (Windows, Android, IOS);

3.12 A Plataforma deverá ser personalizada com cores diferentes conforme a opção dos usuários, com informações pessoais, espaço para lembretes, espaço para adicionar outros alunos em grupo, interação com postagem de fotos, proporcionando aos usuários um espaço interativo destinado aos estudos;

3.13 A Plataforma deve oferecer além de professores, profissionais de suporte em horários comerciais atendendo dúvidas dos usuários por telefone, e-mail e ainda possuir unidade física na região e/ou estado, proporcionando um atendimento mais individualizado aos alunos e pais;

3.14 No momento da assinatura do contrato, a empresa vencedora ou seu representante, deverá disponibilizar estrutura física na cidade e/ou estado, comprovado através da apresentação do Alvará de funcionamento.

3.15. A plataforma deverá fornecer um espaço exclusivo com (login e senha) para o diretor e/ou a SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, para um maior gerenciamento dos alunos e ainda disponibilizar no ambiente online reservado relatórios de acessos dos alunos, visualização de duvidas e respostas dos professores com a possibilidade de interação online com o suporte da contratada;

4 RELAÇÃO DO CONTEÚDO MÍNIMO PEDAGÓGICO 

4.1 Tira dúvidas, correções de trabalhos e provas com apoio diário on-line, sem vídeo aulas, interações diretas com os professores nas disciplinas de;

4.1.1 Português;

4.1.2 Matemática;

4.1.3 Física;

4.1.4 História;

4.1.5 Inglês;

4.1.6 Artes;

4.1.7 Literatura;

4.1.8 Sociologia;

4.1.9 Ensino religioso;

4.1.10 Filosofia;

4.1.11 Química;

4.1.12 Ciências;

4.1.13 Biologia;

4.1.13 Geografia;

5 CAPACITAÇÃO:

5.1. Capacitação mínima de 2 (duas) horas por escola, em um espaço e infraestrutura disponibilizados pela Secretaria de Educação, de preferência que seja nas unidades de ensino da rede municipal, facilitando o acesso e agrupamento dos alunos e professores com a implantação de uma ANALISE DE RENDIMENTO ESTUDANTIL. 

A analise do rendimento estudantil deverá acontecer antes da capacitação e da instalação do sistema, por sequência inicia as capacitações no momento da instalação, obedecendo às etapas da metodologia.

No momento da implantação da analise do rendimento estudantil e da capacitação, serão escolhidos dois professores da rede municipal para que possam ser os replicadores da equipe formada. Ao término da capacitação e implantação, todos os alunos deverão receber seus acessos (login e senha).

5.1.1 METODOLOGIA DA CAPACITACAO:

5.1.1.2. A abertura dos trabalhos acontecerá em data a ser agendada previamente com a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. E a agenda dos trabalhos deverá ser articulada com cada unidade de ensino, sob a coordenação da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

5.1.1.3. Complementarmente, será realizada uma AÇÃO MOTIVACIONAL através de PALESTRAS motivacionais aos estudantes e a implantação da prova de ANALISE DO RENDIMENTO ESTUDANTIL, uma prova com assuntos gerais, onde será analisado de forma individual o rendimento escolar de cada aluno, o resultado apontará a dificuldade individual dos alunos, para que esse tenha um aprendizado focalizado na plataforma on-line nas disciplinas em questão.

5.1.1.4. O programa de analise do rendimento (PROVA DE ANALISE DO RENDIMENTO ESTUDANTIL) deverá ser iniciado antes da capacitação, das recompensas e da instalação da plataforma de apoio pedagógico on-line;

5.1.1.5. O programa de palestras motivacionais, recompensas, analise do rendimento estudantil, capacitação e implantação serão realizadas da seguinte forma:

5.1.2. PALESTRAS MOTIVACIONAIS:

5.1.3. APLICAÇÃO DA PROVA PARA ANALISE DO RENDIMENTO ESTUDANTIL:

5.1.4. CAPACITAÇÃO PARA O APOIO PEDAGÓGICO EM AMBIENTE ONLINE:

5.1.4.1 IMPLANTAÇÃO E LIBERAÇÃO DOS ACESSOS (LOGIN E SENHA):

5.1.5. RECOMPENSAS PELO DESEMPENHO DOS ALUNOS:

5.1.2. PALESTRAS MOTIVACIONAIS:

5.1.2.1. As palestras devem ocorrer duas vezes por ano, sendo a primeira no mesmo dia da implantação da prova de ANALISE DO RENDIMENTO ESTUDANTIL, o assunto abordado nas palestras serão direcionados aos alunos, professores e diretores da unidade escolar, as palestras serão com titulo motivacional e devem ter o objetivo de incentivar alunos e o corpo docente para o ano letivo. 

5.1.2.2. Serão realizadas em sala de aula ou em um espaço disponibilizado nas próprias escolas. As Palestras deverão ser realizadas por um especialista da Contratada e deverá ter a duração máxima de 2 (duas) horas.

5.1.3. APLICAÇÃO DA PROVA PARA ANALISE DO RENDIMENTO ESTUDANTIL:

5.1.3.1. A fase inicial de analise do rendimento estudantil deverá contemplar uma prova de assuntos gerais (PROVA DE ANALISE DO RENDIMENTO ESTUDANTIL), realizada em sala de aula com todos os alunos, as provas são realizadas por um especialista da Contratada e deverá ter a duração mínima de 20 (minutos) por sala.

5.1.3.2. As provas devem ser corrigidas e entregues aos alunos na presença dos seus professores, para analise da dificuldade maior dos alunos nas disciplinas em questão. 

5.1.3.3. Um relatório com o rendimento dos alunos na prova deverá ser entregue ao diretor e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com os gráficos e a situação atual dos alunos participantes do concurso.

5.1.4. CAPACITAÇÃO PARA O APOIO PEDAGÓGICO EM AMBIENTE ONLINE:

5.1.4.1. A fase de apoio pedagógico deve permitir aos alunos ampliar as práticas pedagógicas, elaborando aulas, tirando dúvidas e já utilizando o sistema nas dúvidas relacionadas às tarefas da escola.

5.1.4.2. Todos os alunos devem receber no dia da capacitação materiais informativos apontados na cláusula 2.3.6.
5.1.4.3. Deve ser realizadas oficinas, com duração de 20 (minutos) para os professores, com objetivo de alinhar a nova ferramenta de apoio pedagógico oferecida aos alunos.

5.1.4.4. Os atendimentos devem ser realizados pelos instrutores especialistas da empresa Contratada.

5.1.4.5. Nesta fase, os trabalhos de formação podem ser subdivididos em 02 períodos se necessário, para atender o maior número de alunos e professores possíveis.

5.1.4.1 IMPLANTAÇÃO E LIBERAÇÃO DOS ACESSOS (LOGIN E SENHA):

5.1.4.2. Todo o programa de formação e capacitação dos alunos para correta utilização da plataforma de apoio pedagógico on-line, deve ser acompanhado por um especialista da Contratada, para a liberação dos acessos individuais (login e senha) aos alunos.

GARANHUSVITÓRIA

5.1.5. RECOMPENSAS PELO DESEMPENHO DOS ALUNOS:

5.1.5.1. A fase da implantação da RECOMPENSA PELO DESEMPENHO deve acontecer em todas as reuniões de entrega do boletim escolar, as escolas se organizarão nas datas junto a Contratada para realização dos eventos.

5.1.5.2. Todos e pais participantes do evento deverão concorrer a prêmios, os prêmios são de livre escolha da Contratada.

5.1.5.3. Para realização do evento, será exigida uma simples estrutura de som, caso a escola participante tenha a estrutura, a Contratada poderá se beneficiar da mesma.

5.1.5.4. Os boletins dos alunos com desempenho em todas as notas, igual ou superior a nota 8.00, deverão participar de 3 (três) sorteios de prêmios maiores, os prêmios são de livre escolha da Contratada.

6 LOGÍSTICA E IMPLANTAÇÃO:

6.1 Locais de implantação:

6.1.1 A Plataforma, objeto deste documento, deverá ser instalado nas escolas da rede municipal de ensino:  Ernestina pereira Martins, Targina Boaventura da Costa, Avani da Silva Santos e E. B Dr. Ivo Silveira  , beneficiadas pelo presente projeto de Inserção Tecnológica na Educação.

6.2 Entrega e implantação:

6.2.1 A Plataforma, objeto deste documento, deverá estar disponível no prazo máximo de 30 dias a partir da assinatura do contrato com o Município.

6.2.2 Nas escolas que serão informadas pela Secretaria de Educação.

6.2.3 Ficará por conta da CONTRATADA todos os custos advindos as despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação da equipe que ira instalar e ministrar o treinamento do Software em ambiente on-line;

6.2.5 A divisão dos quantitativos será definida com base no quadro abaixo:
	Item
	Quant.


	Unid.
	Preço

Máximo
	Especificação

	01
	278 alunos
	R$ 39,90
	11.092,20
	Contratação de empresa para prestação de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas, para escolas  da rede municipal de ensino: Ernestina pereira Martins, Targina Boaventura da Costa, Avani da Silva Santos e E. B Dr. Ivo Silveira  , nos termos e condições constantes no presente Edital.


Preço máximo R$ 11.092,20 x 22 meses = R$244.028,40 (duzentos e quarenta e quatro mil vinte e oito reais e quarenta centavos)
7 – DO GERENCIAMENTO, IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO:

7.1 – O gerenciamento deverá ser feito via web, com os seguintes requisitos mínimos:

a) Web site seguro;

b) Acesso via login e senha;

d) Plataforma disponível 24 horas;

e) Permitir relatórios gerenciais tais como, histórico de consultas e acessos, referenciais, resumo de perguntas e respostas, entre outras;

f) Permitir acesso por computador, celular ou tablet;

g) Identificação do usuário bem como emitir relatórios de utilização do ambiente on-line por aluno (login);

7.2 – INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DA PLATAFORMA:

a) A empresa contratada deverá apresentar a ferramenta de monitoramento, bem como demonstrar funcionalidades, de forma que venha a promover o aprendizado na utilização das facilidades oferecidas pelo sistema;

b) A empresa contratada deverá apresentar relatórios mensais de dados constando o conteúdo desenvolvido e o número de acessos efetivados, por aluno/escola, identificando os usuários;

c) A empresa contratada deverá ainda disponibilizar meios de acompanhamento do monitoramento e rastreamento da utilização do sistema, bem como o acesso à ferramenta de trabalho dos relatórios oferecidos pela mesma, ou seja, planilhas em configurações que possam vir a ser utilizadas de maneira aberta pela Prefeitura, a fim de facilitar a manipulação da planilha e a conferência dos dados apresentados;

7.3 – Os serviços de instalação da plataforma e prestação de serviço do objeto aqui explicitado deverão incluir:

Mão-de-obra referente à instalação dos mesmos e para treinamento da equipe da Prefeitura a fim de familiarização para com o sistema a ser utilizado;

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1 - A empresa contratada deverá arcar com todas as despesas para instalação da plataforma utilizada, configuração e demais despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento integral do objeto do presente termo. Da mesma forma a empresa contratada deverá apresentar sempre que solicitada pela contratante, relatórios analíticos e detalhados informando todas as especificações constantes no presente termo;

8.2 - Ainda em relação a plataforma – ambiente virtual on-line, a empresa deverá realizar sua manutenção e consertos que se fizerem necessários num prazo de 24 horas, a partir da data em que for comunicada;

8.3 - A empresa contratada deverá manter o sigilo das informações fornecidas e apuradas, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto da Entidade Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados neste sentido;

 8.4 - Caberá à CONTRATADA executar o seguinte serviço nos veículos especificados:

a) Instalação e adequação (regulagem para bom funcionamento) própria do objeto licitado;

b) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas e obrigações previdenciárias, trabalhistas, bem como pelas despesas tributárias decorrentes da execução dos serviços constantes do objeto;

c) Responder pela segurança e bem estar de seus empregados, responsabilizando-se por questões tais como alimentação, saúde e fornecimento de equipamento de proteção individual, entre outras que se fizerem necessárias;

d) Prestar pronto atendimento às Autorizações de Fornecimento expedidas pelo contratante;

e) Submeter-se à fiscalização do contratante quando solicitado;

f) Refazer os serviços considerados inadequados pelo contratante;

i) Manter seus funcionários devidamente uniformizados e com aparato de segurança requerido, quando em serviço;

g) Comunicar ao contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

h) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for desde que praticada por seus funcionários;

i) Refazer, de maneira correta, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contando da comunicação, os serviços que forem rejeitados, ou apresentarem problemas em sua configuração;

j) Permitir ao gestor do contrato fiscalizar os serviços que estiverem sendo executados, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

9 – DA HOMOLOGAÇÃO DA PLATAFORMA:

9.1 – A licitante vencedora do certame deverá apresentar no prazo de 3 (três) dias úteis a plataforma ofertada para testes de homologação, onde serão analisados os subitens: 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5, 3.7, 3.8, 3.9, 3.10, 3.11, 3.12, 3.15 e 7.1;

9.1.1 – Caso a plataforma não seja homologada, será convocada a licitante classificada em segundo lugar e assim sucessivamente até que se encontre uma empresa que apresente uma plataforma que atenda a todos os termos deste termo de referência.

Paulo Lopes - SC, 12 de fevereiro de 2015.

______________________________________
Simones Maria Soares

Secretária de Educação

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº  04/2015
MODELO DE PROPOSTA

	Nome da Empresa:

	CNPJ:

	Endereço:

	Telefone:

	E-mail:


Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços, objeto da presente licitação, modalidade Pregão Presencial nº. 04/2015 acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:

	Item
	Especificação do Serviço
	Quant.
	Valor Un. R$
	Valor Total R$

	1
	
	
	
	


Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ ( _______________).

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo, 60 (sessenta) dias da data limite para a entrega dos envelopes).

DATA: .../...../.....
____________________________________________

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE

CARIMBO DA EMPRESA

ANEXO III

Município de Paulo Lopes - Santa Catarina
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2015 

Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas da rede municipal de ensino.

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Eu, ________________________ portado do RG n.º e CPF n.º _____________, administrador da empresa ____________________________, pelo presente, autorizo(amos) o(a) Sr.(a) ________________ portador(a) da Carteira de Identidade RG n.º ______________, CPF n.º____________a participar da Licitação Pregão Presencial n.º __/2015, na qualidade de representante legal de nossa empresa.

Outorgo(amos) à pessoa supramencionada, amplos poderes para acordar, discordar, transigir, dar lances, negociar valores, receber devolução de documentos pertencentes à empresa, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim agindo em nome e por conta própria da empresa que representa, com todas as prerrogativas de Representante Legal, para esse fim específico.

Estou(amos) ciente(s) de que responderei(emos) em Juízo ou fora dele, se for o caso, por todos os atos que venham a ser praticados por este nosso Representante Legal.

____________, em ___ de ____________ de 2015.

Assinatura com firma reconhecida

do representante legal da proponente
· anexar cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

· reconhecer assinatura do representante legal caso envie um credenciado.

· Apresentar fora dos envelopes.

ANEXO IV

Município de Paulo Lopes - Santa Catarina
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2015 

Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas da rede municipal de ensino.

Modelo de Declaração de:

Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação,

Idoneidade e Disponibilização de Documentos.


A empresa, abaixo assinada, declara, sob as penas da lei, que:

1
-
Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

2
-
Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade da entrega;

3
-
Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal
__________________________, _____ de _____________________ de 2015.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

ANEXO V

Município de Paulo Lopes - Santa Catarina
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2015 

Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas da rede municipal de ensino.

Modelo de Declaração 

(de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação)


Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 04/2015, DECLARAMOS que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.

__________________________, _____ de _____________________ de 2015.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

* apresentar fora do envelope de habilitação no início da sessão.

ANEXO VI

Município de Paulo Lopes - Santa Catarina
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2015
Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas da rede municipal de ensino.

D E C L A R A Ç Ã O



A empresa, abaixo assinada, por seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:
Sim  (  )  Quantos (   )


Não (   ).

_____________________________, _____ de __________________ de 2015.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº. XX DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES E A EMPRESA XX. 

Por este instrumento administrativo de prestação de serviços profissionais que entre si celebram, de um lado o Município, por intermédio da Prefeitura Municipal Paulo Lopes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua José Pereira da Silva, centro, Paulo Lopes - SC, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 82.892.365/0001-32, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Evandro João dos Santos, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xx inscrita no CNPJ n.º xx , situada a Rua xx, n.º xx – xx – xx Cep. xx, neste ato representada pelo Sr. xx, brasileiro, xx, xx, portador do CPF/MF n.º xx, e cédula de identidade n.º  xx SSP/xx, residente e domiciliado em xx – xx, doravante denominado CONTRATADA, têm justo e contratada o prestação de serviços, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos característicos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)
Cláusula Primeira: A CONTRATADA obriga-se a executar em favor do Contratante todos os serviços inerentes a realização de serviço para analise do rendimento escolar e recompensas pelo desempenho estudantil, incluindo palestras educacionais e a implantação com capacitação, de um sistema de apoio pedagógico em ambiente on-line para escolas da rede municipal de ensino.

Parágrafo Primeiro: Os serviços deverão ser prestados conforme detalhamento constante do Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão Presencial nº 04/2015, parte integrante deste contrato.

Parágrafo Segundo: São de inteira responsabilidade a eficácia e eficiência dos serviços prestados vindo este a responder por qualquer erro ou omissão quanto a execução do serviço.

Do Regime de Execução ou da Forma de Fornecimento 
(art. 55, II, Lei 8.666/93)
Clausula Segunda: A Contratada executará o presente contrato de forma direta, contratando os profissionais que julgar necessário para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral responsabilidade, ficando vedada a subcontratação.

Do Preço e das Condições de Pagamento e do Reajuste 

(Art. 55, III, Lei 8.666/93)

Cláusula Terceira: DO VALOR DO CONTRATO: O CONTRATANTE pagará, a CONTRATADA, a importância total de R$ xx (xx) .
Parágrafo Primeiro: Para os fins constantes desta cláusula, a CONTRATADA encaminhará a CONTRATANTE à nota fiscal.

Parágrafo Segundo: observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de apresentação das propostas, este contrato será reajustado com base no Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado no período.

Do Prazo de Vigência 
(art. 55, IV, Lei 8.666/93)

Cláusula Quarta: O contrato vigorará de xx de xx de 2015 a xx de xx de 2015, podendo ser prorrogado se houver interesse das partes por igual e sucessivos períodos, nos termos do inciso II do Artigo 57 da lei 8.666/93.

Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação orçamentária: 
	Órgão: 05
	Secretaria de Educação

	Unidade: 01
	Secretaria de Educação

	Atividade: 2.017
	Manutenção do Ensino Fundamental

	3.3.90.00.00.00.00.00.01.00
	(52) Aplicações Diretas 

	33.3.90.39.99
	Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica


Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis e dos Valores das Multas 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sexta: São obrigações da CONTRATADA:

I – Realizar os serviços de forma profissional e de acordo coma as normas pré estabelecidas.

II – Disponibilizar funcionários devidamente qualificados, treinados e identificados para o perfeito desempenho dos trabalhos;

III – Manter total sigilo das informações inerentes a execução dos erviço, sujeitando-se às penalidades legais, bem como rescisão imediata deste contrato, caso ocorra quebra de sigilo, por dolo ou culpa da CONTRATADA;

IV – Participar, através de sua direção ou proprietário, das reuniões da Administração Municipal, sempre que convocada, devendo ainda auxiliar a mesma no que couber.

V – São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não sendo admitido, nenhum acréscimo ao preço estipulado na proposta, todas as despesas decorrentes e necessárias à efetiva execução dos serviços contratados, tais como mão de obra, impostos, encargos fiscais e comerciais, taxas, contribuições de qualquer natureza, emolumentos em geral, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas e assemelhados, diárias, fretes, necessários a perfeita execução dos serviços;

VI - Os profissionais a serviço da empresa vencedora não terão quaisquer vínculo empregatício com o contratante;

VII - Zelar pela guarda e conservação dos documentos até a entrega definitiva ao CONTRATANTE; 

VIII - Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos que julgar necessários;

IX - Primar pela integração, controle, rapidez, segurança, qualidade e eficiência dos serviços; 

X - Orientar continuamente a mão-de-obra empregada no processo para que não ocorra desvio do objetivo, bem como, falhas procedimentais. Devendo, contudo, acatar as decisões e observações feitas pelo contratante; 

XI - Substituir, sempre que exigido pelo contratante e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, produtividade, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à  disciplina da organização ou ao interesse do serviço público; 

XII - Adotar todas as providências necessárias ao bom andamento dos trabalhos, de forma a não comprometer o desempenho das atividades normais da administração municipal, bem como a segurança de pessoas e das instalações existentes;

XIII – Organizar o cronograma de execução das atividades em consonância com as diretrizes do Contratante.

Cláusula Sétima: São obrigações da CONTRATANTE:

I – Remunerar a CONTRATADA de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado;

II – Fiscalizar, para garantir a eficácia os serviços executados, visando também o cumprimento das metas e objetivos do serviço.

III - Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA. 

IV - Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

Cláusula Oitava: A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do contrato, bem como sujeitará o infrator ao pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento) do valor global contratado.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)

Cláusula Nona: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21 de janeiro de 1993.

Da licitação 
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02).

Cláusula Décima: O presente contrato está vinculado a licitação modalidade Pregão Presencial n.º 04/2015 e seus anexo, bem como na proposta de preços emitida pela CONTRATADA.

Da Legislação Aplicável 
(Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Da Obrigação da Contratada 
(Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Segunda: Fica a contratada obrigada a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratante.

Do Foro 
(Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: Fica eleito o foro da Comarca de Garopaba/SC para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inclusive dos casos omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de serviços profissionais em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a contratação.

Paulo Lopes/SC, xx de xx de 2015.

Evandro João dos Santos

XX
Contratante 

Contratada

Testemunhas:
PAGE  
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